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1        Introdução 

                 O presente relatório tem como objetivo descrever as experiências do estágio 

curricular obrigatório em Serviço Social I e II, no Núcleo de Apoio ao Trabalho que faz 

parte da Secretaria de Estado da Mulher, Inclusão, Assistência Social, do Trabalho e dos 

Direitos Humanos – SEIDH, tendo início no mês de fevereiro e encerrado em novembro de 

2016. 

                   O Estágio Supervisionado visa fortalecer a relação entre a teoria e a prática, 

baseado no princípio metodológico de que o desenvolvimento das competências profissionais 

está diretamente ligado em utilizar conhecimentos adquiridos, seja na vida acadêmica ou na 

vida profissional e pessoal. Desta forma, o estágio se caracteriza como um importante 

instrumento de conhecimento e de integração do aluno na realidade social, econômica e do 

trabalho em sua área profissional.   

                   Esse período possibilitou o estudo da Instituição, a política pública desenvolvida e 

o público atendido, base para continuidade no projeto de intervenção de estágio II.  Está 

previsto na Política nacional de Estágio (PNE): 

 

O estágio curricular é importante, pois permite ao estudante sua inserção no espaço 

sócio institucional objetivando dessa maneira uma capacitação nas dimensões 

teórico-metodológica, ético-político e técnico-operativa para o exercício do trabalho 

profissional. Permite também, a construção do perfil profissional pretendido, que é 

de um profissional crítico, criativo, propositivo, investigativo, comprometido com os 

valores e princípios que norteiam o projeto ético-político profissional.(Politica 

Nacional de Estágio em Serviço Social da ABEPSS – Maio de 2010)  

 

                   O estágio deve ser visto como um espaço que propicia uma visão de totalidade da 

realidade social, contribuindo para que o graduando possa fazer análise conjuntural, 

compreendendo seus reflexos no cotidiano do campo de estágio, por meio das demandas 

atendidas pelo Serviço Social. É um processo de aprendizagem, de construção de 

conhecimento e de formação da identidade profissional. 
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2 RELATÓRIO  DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO I  

                   Breve histórico sobre as primeiras normas de proteção ao trabalhador no Brasil, 

desde a abolição da escravatura, a fase embrionária da consolidação dos direitos trabalhistas 

perdurou por quatro décadas. As primeiras normas de proteção ao trabalhador surgiram a 

partir da última década do século XIX. Em 1891, o Decreto nº 1.313 regulamentou o trabalho 

de menores. De 1903 é a lei de sindicalização rural e de 1907 a lei que regulou a 

sindicalização de todas as profissões. A primeira tentativa de formação de um Código do 

Trabalho, de Maurício de Lacerda, é de 1917. No ano seguinte foi criado o Departamento 

Nacional do Trabalho. E em 1923 surgia no âmbito do então Ministério da Agricultura, 

Indústria e Comércio, o Conselho Nacional do Trabalho.  

                   Mas foi após a Revolução de 1930, com a subida ao poder de Getúlio Vargas, que 

a Justiça do Trabalho e a proteção dos direitos dos trabalhadores realmente despontaram.  Em 

26 de novembro daquele ano, por meio do Decreto nº 19.433, foi criado o Ministério do 

Trabalho. No governo Vargas foram instituídas as Comissões Mistas de Conciliação para os 

conflitos coletivos e as Juntas de Conciliação e Julgamento para os conflitos individuais.  

 

A Constituição Federal de 1934 incluiu a Justiça do Trabalho no capítulo "Da 

Ordem Econômica e Social". A função a ela atribuída era de resolver os conflitos 

entre empregadores e empregados. Inicialmente integrada ao Poder Executivo, 

foi transferida para o Poder Judiciário, sobretudo no que diz respeito ao seu poder 

normativo. Objetivo de formação de patrimônio para o trabalhador e estimulo à 

população inteira, sendo o PIS dirigido aos trabalhadores da iniciativa privada e o 

Pasep aos servidores públicos nos três níveis de governo. Em 1975, procedeu-se a 

unificação dos fundos PIS/Pasep. (Consolidação das Leis do Trabalho Constituição 

de 1934 (artigo 122)) 

 

                   A Constituição Federal de 1967 trouxe mais mudanças: aplicação da legislação 

trabalhista aos empregados temporários; a valorização do trabalho como condição da 

dignidade humana; proibição da greve nos serviços públicos e atividades essenciais e direito à 

participação nos lucros das empresas. Limitou a idade mínima para o trabalho do menor, em 

12 anos, com proibição de trabalho noturno; incluiu em seu texto o direito ao seguro-

desemprego (este, porém, só foi realmente criado em 1986) e a aposentadoria para a mulher 

após 30 anos de trabalho, com salário integral. Fez previsão do Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS), da contribuição sindical e do voto sindical obrigatório.      
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A arrecadação do PIS/Pasep, em vez de ser acumulado com o objetivo de formação 

de patrimônio individual do trabalhador, passaria a financiar o Programa do Seguro-

Desemprego e o Programa do Abono Salarial, adicionalmente, pelo menos 40% da 

arrecadação dessas contribuições seriam destinados ao financiamento de programa 

de desenvolvimento econômico pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES). (artigo 239 da Constituição Federal) 

 

                   Hoje vigora a Constituição de 1988, ao incorporar direitos trabalhistas essenciais, 

inéditos à época no texto constitucional e já incorporados definitivamente ao cotidiano das 

relações formais de trabalho, vindo para assegurar aos brasileiros direitos sociais essenciais ao 

exercício da cidadania. A palavra trabalho, que na concepção antiga tinha o sentido de 

sofrimento e esforço, ganhou, assim, uma roupagem social, relacionada ao conceito de 

dignidade da pessoa humana. 

 

A economia brasileira deve ter repetido o nível de atividade do ano anterior, com o 

crescimento do PIB um pouco abaixo ou acima de zero. O Nordeste, por sua vez, 

deve ter encerrado o ano com taxa de crescimento ainda relativamente elevada, em 

torno de 3%. Mesmo demonstrando uma resistência à crise maior do que a média do 

país, a economia da região Nordeste não deixou de ser contaminada pela intensa 

desaceleração do crescimento da economia brasileira nos últimos meses, a que 

deverá se refletir nos resultados a serem obtidos ao longo de 2016. 

(IBGE 2014 ) 

 

 

                   Nesse cenário de evolução de empregos e expansão da economia, as ações 

articuladas de qualificação, concessão do seguro desemprego e intermediação de 

trabalhadores ganha contornos centrais.  A vulnerabilidade de muitos profissionais frente ao 

mercado de trabalho, tem gerado saldo de vagas sem preencher, tensões sociais e cobranças 

da sociedade. Nesse aspecto, o objetivo principal é proporcionar a este segmento condições 

para construção da sua cidadania, através da formação e de um modelo de capacitação que 

permita inseri-los no mercado de trabalho, tanto como meio de inserção positiva na sociedade 

como de desenvolvimento pessoal.  

   

Compete à Secretaria de Estado do Trabalho – SETRAB, a elaboração de políticas 

públicas direcionadas ao mercado de trabalho, à mão-de-obra, ao sistema de 

emprego, à geração de postos de trabalho, à formação e ao desenvolvimento 

profissionais e ao artesanato; o fomento às políticas públicas direcionadas ao 

fortalecimento da economia solidária; o incentivo ao cooperativismo e ao 

associativismo; bem como outras atividades necessárias ao cumprimento de suas 

finalidades, nos termos das respectivas normas legais e/ou regulamentares . 

Atribuições Conferidas pelo ato deliberativo n°802  de 25 de agosto de 2011 Lei Nº. 

7.116/2011  
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                Principal proposta da Secretaria do Trabalho (SETRAB) é a implantação da Política 

Pública de Emprego, a bússola dos investimentos públicos de acordo com a identificação das 

potencialidades do mercado, das demandas de emprego e das tendências econômicas, 

induzindo assim as ações institucionais e as parcerias para um caminho único de ação, 

evitando trabalho paralelo e dispersão de esforços e recursos. As metas da secretaria 

consistem em atender ao desempregado dando respaldo a essas pessoas que buscam no 

Sistema Nacional de Empregos (SINE) oportunidades de emprego, qualificação, e o 

atendimento da política referente ao mercado de trabalho.  

                   Atualmente a Setrab passou a ser uma coordenação Estadual do Trabalho e 

Emprego representado pelo Núcleo de Apoio ao Trabalho (NAT), fruto de convênio firmado 

com o Ministério da Previdência do Trabalho e Previdência Social (MTPS), vinculado à 

Secretaria de Estado da Mulher, Inclusão, Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos 

Humanos (SEIDH). 

                   O NAT é responsável pelas atividades do SINE (Sistema Nacional de Emprego), 

executando o programa do seguro desemprego, através do qual pessoas que tiveram dispensa 

arbitrária de suas funções, desde que atendendo a requisitos, possam receber um benefício 

mensal de até cinco parcelas - período que varia, conforme o tempo de contribuição do 

trabalhador. Para ampliar essa intermediação de mão de obra, busca-se parcerias com 

empresas que oferecem oportunidades aos mais jovens, disponibilizando para o público 

atendido vagas de jovem aprendiz e de estágio. Nesse contexto, os objetivos são: prestar 

orientação profissional aos trabalhadores que procuram o Núcleo de Apoio ao Trabalho 

(NAT) SINE; garantir a intermediação de mão de obra no âmbito do Núcleo de Apoio ao 

Trabalho (NAT) SINE para os educandos concluintes dos cursos de qualificação; fomentar a 

atividades autônomas e empreendedoras, associativas e cooperativistas; estreitar o 

relacionamento com entidades empresariais, com o objetivo de ter no âmbito do Núcleo de 

Apoio ao Trabalho (NAT) SINE o caminho para qualificação e recrutamento de mão-de-obra; 

desenvolver projetos de inserção de portadores de necessidades especiais no âmbito do 

Núcleo de Apoio ao Trabalho(NAT) SINE. 

                   No ato em que o trabalhador é recepcionado para a habilitação ao benefício do 

seguro-desemprego no Núcleo de Apoio ao Trabalho (NAT) SINE/SE, é efetuada sua 

inscrição no sistema Mais Emprego, para que este concorra a uma vaga disponível no sistema 

que seja compatível com o perfil do trabalhador.   O trabalhador no ato de sua inscrição, ou 

atendimento rotineiro de atualização do cadastro e verificação de oportunidades de emprego, é 
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questionado se tem interesse em algum curso de qualificação profissional. No instante em que 

o trabalhador é recepcionado para a habilitação ao benefício do seguro-desemprego, é 

efetuada a inscrição no sistema Mais Emprego, para concorrer a vagas disponíveis no sistema 

que sejam compatíveis com o perfil do trabalhador. 

O Público atendido pelo o núcleo é: trabalhadores inscritos no NAT- Núcleo de 

Apoio ao Trabalho responsável pelas atividades do Sistema Nacional de Emprego – 

SINE/SE; pessoas com deficiência, conforme determina a legislação aplicável; instituições, 

entidades, associações que celebrem convênios com o objetivo de qualificar e promover a 

inserção dos trabalhadores no mercado de trabalho; e empregadores de modo geral.  
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2.1 Reconhecimento  do espaço institucional 

                   A Secretaria de Estado do Trabalho (SETRAB) foi criada no governo de João 

Alves Filho de acordo a lei de 26 de dezembro 2003, com outra nomenclatura passando por 

uma reformulação em 02 de abril de 2007 Secretaria de Estado do Trabalho, da Juventude e 

da Promoção da Igualdade Social – (SETRAPIS); lei n° 6.130 na primeira gestão do 

governador Marcelo Déda. A partir da urgência do estabelecimento de um novo paradigma 

frente às políticas públicas no âmbito da assistência social, o Estado de Sergipe deu um passo 

histórico importante para efetivar o SUAS com a Lei do financiamento, em 2011. Na prática, 

isso significa que o governo repassa recursos financeiros diretamente às prefeituras, cuja 

gestão dos mesmos é viabilizada por meio do Fundo Municipal de Assistência Social 

(FMAS).  

                   Extinta de acordo a lei nº 7.950 de 29 de dezembro de 2014 devido a adequações 

das finanças do Estado, que deveriam obedecer a lei de responsabilidade fiscal e cortar custos, 

algumas secretarias foram extintas e tornaram-se coordenações passando a fazer parte da 

Secretaria de Estado da Inclusão, Assistência e do Desenvolvimento Social que por esse 

motivo passou a ser Secretaria de Estado da Mulher, da Inclusão e Assistência Social, do 

Trabalho e dos Direitos Humanos – (SEIDH).  

                   A SEIDH está localizada no centro de Aracaju, na Rua Santa Luzia n° 

680, é constituída por um terreno amplo, com aproximadamente 4800 m², cujo prédio compõe 

na área térrea 4257,57 m², e na área superior 708,86 m², totalizando assim 4966,43m² de área 

construída. Entre as composições existentes no prédio, encontram-se na parte térrea: 

protocolo; gabinete; sala de reunião; gabinete da adjunta; Departamento de Projetos -

 DEPRO; Núcleo de Apoio ao Trabalho - NAT, Setor de Artesanato, Coordenação do 

Trabalho e Renda - CTE, Departamento de Assistência Social -  (DAS); Gerência de Serviços 

Gerais  (GESEG) ; Departamento de Habitação/Engenharia;  Departamento 

Administrativo DA; Gerência de Recursos Humanos -GRH ;Gerência de Prestação de Contas 

– (GPC); Gerência de Fundos e Balanços – (GFB) ;  Departamento Financeiro; –

 (DEFIN); Departamento de Aquisição e Contratos; Assessoria Técnica –

 (DAC); Assessoria de comunicação – ASCOM; Departamento Financeiro - DF; Setor de 

Transportes – (SETRAN); Defesa Civil; – Departamento de Segurança Alimentar e 

Nutricional - DSAN . Na área superior, encontram-se: Departamento de Tecnologia da 

informação – (DTI); Sala de Reunião; Assessoria de Planejamento (ASPLAN); Depósito, e 

banheiros, Bolsa Família.  
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                   A lei nº. 6.130 de 02 de abril de 2007 dispõe sobre a estrutura organizacional da 

administração pública estadual, e dá providências correlatas. Subseção I da Secretaria de 

Estado da Inclusão, Assistência e do Desenvolvimento Social. 

  

Art. 21. Compete à Secretaria de Estado da Inclusão, Assistência e do 

Desenvolvimento Social - SEIDES, a proteção e a promoção da inclusão social, por 

meio de políticas públicas de desenvolvimento e assistência social, realizadas, de 

forma integrada, com as políticas setoriais de nutrição, habitação, saúde, cultura e 

educação; a elaboração e execução de programas e ações que visem à inclusão de 

cidadãos e grupos que se encontrem em situações de vulnerabilidade e risco; a 

inclusão, a assistência e o desenvolvimento social compreendendo a inclusão 

produtiva ao portador de deficiências bem como outras atividades necessárias ao 

cumprimento de suas finalidades, nos termos das respectivas normas legais e/ou 

regulamentares. Diário oficial do Estado de Sergipe n. 25.241, de 03.04.2007, p. 02 

a 07 lei n. 6.130 de 02 de abril de 2007  

  

       A Secretaria de Estado do Trabalho, da Juventude e da Promoção da Igualdade Social - 

SETRAPIS; Lei N. 6.130 de 02 de abril de 2007 dispõe sobre a estrutura organizacional da 

Administração Pública Estadual, e dá providências correlatas Subseção V. da Secretaria de 

Estado do Trabalho, da Juventude e da Promoção da Igualdade Social.  

 

Art. 25. Compete à Secretaria de Estado do Trabalho, da Juventude e da Promoção 

da Igualdade Social - SETRAPIS, a elaboração de políticas públicas direcionadas ao 

mercado de trabalho, à mão-de-obra, ao sistema de emprego, à geração de postos de 

trabalho, à formação e ao desenvolvimento profissionais e ao artesanato; a 

elaboração da política estadual de apoio e assistência à juventude; a implementação 

de ações de apoio aos negros e à diversidade social; o fomento às políticas públicas 

direcionadas ao fortalecimento da economia solidária; o incentivo ao cooperativismo 

e associativismo bem como outras atividades necessárias. Termos das respectivas 

normas legais e/ou regulamentares. Diário oficial do Estado de Sergipe n. 25.241, de 

03.04.2007, p. 02 a 07 lei n. 6.130 de 02 de abril de 2007  

. 

  A Secretaria de Estado do Trabalho, da Juventude e da Promoção da Igualdade 

Social - Setrapis; Lei N. 6.130 de 02de abril de 2007 dispõe sobre a estrutura organizacional 

da Administração Pública Estadual, e dá providências correlatas.   

 
 

Subseção V da Secretaria de Estado do Trabalho, da Juventude e da promoção e 

da Igualdade Social, Art. 25. Compete à Secretaria de Estado do Trabalho, da 

Juventude e da Promoção da Igualdade Social - SETRAPIS, a elaboração de 

políticas públicas direcionadas ao mercado de trabalho, à mão-de-obra, ao sistema 

de emprego, à geração de postos de trabalho, à formação e ao desenvolvimento 

profissionais e ao artesanato; a elaboração da política estadual de apoio e assistência 

à juventude; a implementação de ações de apoio aos negros e à diversidade social; o 

fomento às políticas públicas direcionadas ao fortalecimento da economia solidária; 

o incentivo ao cooperativismo e associativismo; bem como outras atividades 

necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos termos das respectivas normas 

legais e/ou regulamentares.  Diário oficial do Estado de Sergipe n. 25.241, de 

03.04.2007, p. 02 a 07 lei n. 6.130 de 02 de abril de 2007  
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                   Fizeram parte desse processo de mudanças os Secretários de Estado governo do 

Trabalho: em janeiro de 2007, José Renato Vieira Brandão advogado da cidade de Propriá/ 

Sergipe, em janeiro de 2009 e 2010, José Macedo Sobral, que representava a empresa de 

Desenvolvimento Sustentável de Sergipe (Pronese) nos últimos dois anos, em 2011 

Marcelo Freitas substituiu o empresário José Macedo Sobral da Secretaria de Estado do 

Trabalho e da Juventude. Em 2012 toma posse o advogado José Lauro Seixas Lima, em 23 de 

julho de 2013 assume o ex-vereador de Aracaju, Fábio Mitidieri formado em Administração 

de Empresas. Em 2011, afastou-se da Câmara Municipal de Aracaju para assumir a Secretaria 

Municipal de Esporte e Lazer, atualmente é deputado Estadual por Sergipe.  

Devido os cortes no orçamento do estado em 2014, a Setrab passa a fazer parte da 

SEIDH como publicado a Lei nº 7.950 de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre a 

Estrutura Organizacional Básica da Administração Pública Estadual – Poder Executivo, e dá 

providências correlatas.  

Atualmente o  NAT, fruto de convênio firmado com o Ministério da Previdência 

do Trabalho e Previdência Social (MTPS) e vinculado à Secretaria de Estado da Mulher, 

Inclusão, Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos Humanos (Seidh), o NAT integra 

um Sistema Nacional de Emprego - Sine, responsável por executar o programa do seguro 

desemprego, através do qual pessoas que tiveram dispensa arbitrária de suas funções, desde 

que atendendo a requisitos, possam receber um benefício mensal de até cinco parcelas - 

período que varia, conforme o tempo de contribuição do trabalhador. Para ampliar essa 

intermediação de mão de obra busca parcerias com empresas que oferecem oportunidades aos 

mais jovens, disponibilizando para o público atendido vagas de jovem aprendiz e de estágio. 

São realizadas as seguintes ações : intermediação de mão-de-obra (cadastramento, captação 

de vagas, administração de vagas, encaminhamento ao mercado de trabalho e atendimento a 

pessoas com deficiência; habilitação ao seguro-desemprego (formal e pescador artesanal); 

expedição de Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; Qualificação Profissional. 
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A estrutura para o funcionamento da SEIDH é organizada hierarquicamente em: 

secretária de Estado, chefia de gabinete, assessoria jurídica, coordenadorias especiais, 

coordenadorias operacionais, diretorias, departamentos, gerências, e ainda, órgão vinculado 

(Fundação Renascer) e órgãos colegiados, Conselho Estadual da Assistência Social, Conselho 

Estadual de Emprego e renda, Conselho Estadual da Mulher, Conselho de Segurança 

Alimentar e Nutricional, Conselho Gestor do Fundo Estadual de Combate e Erradicação da 

Pobreza e Comissão Intergestora Bipartite – CIB). Para melhor compreensão, segue 

organograma: 

 

Fonte: (Arquivo NAT, 2015) 
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2.2  Serviço Social na Instituição 

É na Inclusão de Pessoas com deficiência no mercado de trabalho, através do setor 

prioritário a essa demanda que o Serviço social está inserido, é atribuição de uma assistente 

social que tem parceria com o Ministério da Previdência do Trabalho e Previdência Social 

(MTPS) e além de acompanhar as ações do NAT, também busca qualificar esses usuários para 

o mercado de trabalho através de oferta de curso de aperfeiçoamento para 

o público PcD (Pessoas com Deficiência).  

De acordo o código de ética profissional em um dos princípios fundamentais 

garante o exercício do Serviço Social sem ser discriminado/a, nem discriminar, por questões 

de inserção de classe social, gênero, etnia, religião, nacionalidade, orientação sexual, 

identidade de gênero, idade e condição física. 

O serviço Social da instituição realiza ações anuais, a exemplo do 

Dia D, direcionado a esse público, em que há o encontro de empresas ofertando grande 

número de vagas e candidatos sendo encaminhados, aumentando a chance de inclusão desse 

trabalhador no mercado de trabalho.  

                   No Brasil a chamada lei de Cotas (art. 93 da Lei nº 8.213/91), estabelece a 

obrigatoriedade de que empresas com cem ou mais empregados preencham uma parcela de 

seus cargos, com pessoas com deficiência. A porcentagem varia de acordo com a quantidade 

geral de funcionários, com o mínimo de 2% e o máximo de 5% (para organizações a partir de 

mil colaboradores).   

                   O Assistente Social, além disso,  é facilitador em palestras que informam os 

serviços oferecidos pelo Núcleo de Apoio ao Trabalhador, orienta os usuários em relação a 

direitos, encaminha aos serviços solicitados, faz visitas de monitoramento as empresas 

que contratam as pessoas com deficiências e participa de reuniões  junto ao 

MTE,  principalmente no que se refere a pessoas com deficiência, articula 

palestras, convidando outros órgãos com temáticas pertinentes ao mercado de trabalho, saúde, 

autoestima, direitos e deveres do trabalhador entre outros.   
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2.3 Diagnostico  

O Núcleo de Apoio ao Trabalho fica situado na rua Santa Luzia, bairro São José 

em Aracaju/Sergipe. O bairro São José é um bairro da zona sul de Aracaju, limita-se ao norte 

com o Centro comercial, a leste com o rio Sergipe, a oeste com dos bairro Suissa e Salgado 

Filho e ao sul com o bairro 13 de Julho .  

Foi na década de 50 que esse bairro conheceu sua urbanização: praças, calçadas e 

ruas. Nessa mesma década, o São José recebeu o primeiro estádio de esportes da cidade que, 

após a reforma realizada uma década depois, passou a ser chamado de Estádio Lourival 

Batista, atualmente conhecido como Arena Batistão.  

O Bairro São José, conforme o censo de 2010 possui 5.587 habitantes, em que 

2.257 são homens e 3.330 são mulheres. Ainda de acordo com os dados do Instituto de 

Geografia e Estatística (IBGE), o São José é onde se concentra o maior percentual de 

mulheres entre os bairros de Aracaju, 59,6% dos moradores são do sexo feminino. Além 

disso, é lá que se concentra o maior percentual de pessoas idosas entre os núcleos da capital: 

23,3% das pessoas têm 60 anos ou mais de idade.  

Esse bairro tem uma grande influência educacional; Colégio Patrocínio de São 

José, Colégio Elite, Colégio Professor José Olino de Lima Neto, Colégio Arquidiocesano 

Sagrado Coração de Jesus, Grêmio Escolar Graccho Cardoso, Colégio Unificado, Escola 

Canto do Girassol são exemplos das escolas particulares situadas nesse bairro. O Colégio 

Estadual Atheneu Sergipense e Colégio Estadual Dom Luciano Cabral Duarte (estaduais); 

Casa do Pequenina Amelie Boudet (creche que vive de doações); Escola Padrão Instituto de 

Formação e Pesquisa Infopeq e Centro de Estudos Fundação São Lucas (cursos 

profissionalizantes); Centro de Apoio Pedagógico para atendimento as pessoas com 

deficiência visual (municipal); Colégio Direcional Risco e Rabisco Ltda (alternativa).   

O grau de escolaridade da comunidade, segundo estatísticas educacionais está 

dividido da seguinte forma: Ensino Fundamental – 43,84% homens e 56,16% mulheres, 

Ensino Médio 45,66% homens e 54,34% mulheres, em relação a analfabetismo não foi 

encontrado dados informativos.  

A Secretaria de Segurança Pública fica localizada na Rua Itabaiana desse 

bairro. O trabalho deste órgão funciona com o apoio dos conselhos de segurança de Sergipe. 

A comunidade vê o que acontece, relata aos conselhos, que repassam as informações em 

forma de relatório para a SSP. Dessa forma, o trabalho da Secretaria se torna mais eficiente.   

https://pt.wikipedia.org/wiki/Bairro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Aracaju
https://pt.wikipedia.org/wiki/Centro_(Aracaju)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Sergipe
https://pt.wikipedia.org/wiki/Suissa_(Aracaju)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Salgado_Filho_(bairro_de_Aracaju)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Salgado_Filho_(bairro_de_Aracaju)
https://pt.wikipedia.org/wiki/13_de_Julho_(Aracaju)
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A população também conta com a proteção de segurança dos estabelecimentos 

comerciais das proximidades e, em algumas ruas, tem a ronda de guardas que ficam fazendo a 

vigilância rua a rua de bicicleta.   

Em relação a iluminação pública e a pavimentação, nas buscas, não houveram 

dados relacionados a esse aspecto. Já no que se refere ao abastecimento de água, o bairro 

sofre com a falta de água apenas nos dias de rodízio, avisado previamente pela 

DESO. Quanto à coleta de lixo, a imprensa já registrou algumas reclamações de acúmulo de 

lixo nas principais ruas do bairro.   

No bairro São José, também ficam localizados alguns conselhos, tais como: 

Conselho Municipal de Educação na Rua Nossa Senhora do Socorro, 245, o  Conselho de 

Regional de Medicina Veterinária fica na Rua Campo do Brito, 1151, Conselho Regional de 

Corretores de Imóveis da 16ª Região SE, situado a Rua Arauá 919,  Já sindicatos, podemos 

encontrar: Sindicato dos Técnicos e Auxiliares de Laboratório na Rua Vila Cristina, 222, 

Sindicato Trabalhador e  Educação Básica Rede Oficial Estadual Sergipe - Síntese na Rua 

Campos, 107, Sindicato dos Farmacêuticos do Estado de Sergipe na Avenida Barão de 

Maruim, 425, Sindicato dos Policiais Civis (Rua Cedro, 68), Sindicato dos Cirurgiões 

Dentistas de Sergipe, localizado na Praça Tobias Barreto, 113, Sindicato dos Previdenciários 

de Sergipe  na Rua Vila Cristina, 222, Sindicato dos Técnicos e Auxiliares de Laboratório 

situado na Avenida Barão de Maruim, 425, Sindicato dos Securitários do Estado de Sergipe 

na rua Riachuelo, 1002.    

O bairro possui uma Associação de Moradores localizada 

na Avenida Edézio Vieira de Melo, fundada em 03/07/1997. Sua atividade principal é 

Atividades de Associações de Defesas Sociais. O Conselho Regional de Serviço Social 

(CRESS) também está localizado nesse bairro, á outros conselhos também nessa comunidade. 

Não podemos encontrar Fórum, Conselho Tutelar. O CRAS que dá assistência a essa 

comunidade fica localizado no bairro Jabotiana. As casas desse bairro são contemporâneas, e 

foi ocupada a partir da década de 60. Já a Praça Tobias Barreto é mais antiga, pois lá era uma 

estrada que passava pela Rua Santa Luzia, havia vários prédios históricos e o São José era um 

bairro bastante residencial. Atualmente o é uma localidade comercial, e acabou se 

estabelecendo o uso de clínicas. Não há espaço para estacionar.  

 

 

De acordo a dados do IBGE no intervalo de 20 anos, 1990 a 2010, vê-se a perda de 

população nos bairros Centro, Getúlio Vargas e São José. O problema que antes se 

restringia ao Centro da cidade começou a se espalhar indicado a necessidade de 

políticas que estimulem o uso residencial nestas áreas. Já o ganho de população 
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complementa esse processo de periferização da população que se deslocou como que 

empurrada aos bairros Bugio, Jardim Centenário, Olaria, Cidade Nova, 13 de julho, 

ponto novo, Luzia e Grageru. Dados do Estado de Sergipe IBGE 2010.  
 

Devido a grande perda demográfica, em algumas ruas do bairro, a Itabaiana por 

exemplo, é possível ver vários imóveis abandonados, e quando anoitece, moradores de rua, 

usuário de droga causam insegurança aos moradores do bairro. 

Atualmente no Estado de Sergipe o Núcleo de Apoio ao Trabalho (NAT) fruto de 

convênio firmado com o Ministério da Previdência do Trabalho e Previdência Social (MTPS) 

e vinculado à Secretaria de Estado da Mulher, Inclusão, Assistência Social, do Trabalho e dos 

Direitos Humanos (SEIDH), o NAT é  responsável pelas atividades do SINE, executando o 

programa do seguro desemprego, através do qual pessoas que tiveram dispensa arbitrária de 

suas funções, desde que atendendo a requisitos, possam receber um benefício mensal de até 

cinco parcelas - período que varia, conforme o tempo de contribuição do trabalhador. Para 

ampliar essa intermediação de mão de obra, o NAT também busca parcerias com empresas 

que oferecem oportunidades aos mais jovens, disponibilizando para o público atendido vagas 

de jovem aprendiz e de estágio.   

Durante o período de estágio, alguns problemas foram diagnosticados, o clima 

organizacional que influencia no atendimento ao usuário, foi possível identificar o 

crescimento no número de pessoas em busca de inserção no mercado de trabalho, a falta de 

conhecimento sobre processos de seleções corporativos e direitos sociais, tornando-se 

relevante um projeto de intervenção que contribua para a reflexão sobre a função social do 

trabalhador, a orientação profissional e a informação sobre a política pública de Assistência 

social. 

O empregador Sergipano, em sua grande maioria, não recorre ao NAT por dar 

preferência a indicações de conhecidos, recorrendo a uma contratação tradicionalista, também 

recorrerem a empresas privadas de recursos humanos. Além dessa realidade, alguns 

empregadores apresentam resistência ao serem recebidos pela nova equipe de captação. 

Incentivamos aos empregadores a utilizarem a ferramenta WEB, porém, há um desinteresse 

por parte deste segmento em utilizá-la.  

No que se refere ao perfil solicitado pelas empresas, muitos dos trabalhadores não 

atendem às exigências do empregador, a falta de qualificação profissional continua sendo o 

principal motivo indicado pelos empregadores para a reprovação nos processos de seleção.  
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3 RELATÓRIO DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO II 

3.1 Proposta de Intervenção Social 

Durante o período de estágio supervisionado no Núcleo de Apoio ao Trabalho – 

NAT, foi possível identificar o crescimento no número de pessoas em busca de inserção no 

mercado de trabalho, a falta de conhecimento sobre processos de seleções corporativos e 

direitos sociais, tornando-se relevante um projeto de intervenção que contribua para a reflexão 

sobre a função social do trabalhador, a orientação profissional e a informação sobre a política 

pública de Assistência social no que tange a proteção social básica. 

A proposta de intervenção partiu da observação em campo, onde a comunidade 

busca principalmente oportunidades de inserção no mercado de trabalho e encontra-se em 

vulnerabilidade social, necessitando de orientações que possibilitem novas alternativas e a 

orientação profissional e social contribui como um instrumento para identificação de 

oportunidades, alternativas de geração de renda. 

O Projeto de intervenção será executado através de ações no período matutino, 

com a entrega de materiais informativos, exposição de slides fundamentado em pesquisas 

bibliográficas e pesquisas realizadas na internet, tendo como uma das bases, dados 

disponibilizados no site do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome-MDS. 

O projeto será desenvolvido com o público atendido no SINE/Nat matriz nos dias 10,11 e 18 

de novembro 2016, em que a primeira ação será a apresentação do projeto e palestras sobre 

Orientação Profissional e Direitos Sociais no que tange a proteção básica.  
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3.2 Sistemáticas de Operacionalização 

        O estudo para realização do projeto foi iniciado há um ano e as ações de 

intervenção ocorreram com o público do Nat , uma média de 70 pessoas . O Projeto teve por 

finalidade, promover uma reflexão sobre a função social do trabalhador a partir da orientação 

profissional e ofertar informações sobre a política pública de Assistência Social no que tange 

a proteção social básica. 

       No primeiro momento a estagiária iniciou com uma dinâmica de autoestima, 

depois explicou o projeto e o motivo da iniciativa, em seguida ocorreu uma palestra com o 

tema: Carreira, “ Adaptações frente ao cenário de constante Mudanças” com o palestrante 

Fábio Moura (Diretor de Relacionamento com a Instituição de Ensino da Associação 

Brasileira de Recursos Humanos em Sergipe (ABRH-SE)).  

O palestrante contribuiu com esclarecimentos sobre os processos seletivos e 

aspectos referentes a possibilidades de emprego, áreas em alta, alternativas de geração de 

renda. Assuntos relevantes ao público presente, com grande participação. Logo após a 

palestra, a estagiaria explanou sobre a importância dos equipamentos sociais, onde acessá-los 

e como encontra-los no município. 

No segundo momento, foi realizada orientação sobre os direitos da Política 

Pública de Assistência Social no que tange a proteção básica, com a participação da 

idealizadora do Projeto Alexsandra Carvalho e Maria de Fátima Leite Gois, (Gerente do 

Departamento de Assistência Social), em que explanaram sobre o Benefício de Prestação 

Continuada, Bolsa Família, Os Centros de Referência e Assistência Social, serviços 

disponíveis a população carente e tiraram as dúvidas do público. 

A assistente Social Rosália Amaral falou sobre empreendedorismo ação que 

possibilita a ampliação de conhecimentos em relação a geração de renda, comportamento em 

seleção corporativa, o mercado de trabalho e suas exigências, demonstrando de forma 

humanizada às dificuldades de contratações e perfil exigido pelas empresas. É válido 

mencionar que nas duas ações, houve a distribuição de folder informativo para o público alvo, 

para maior entendimento do projeto. 

Por fim, no terceiro momento ocorreu a apresentação do projeto para os 

colaboradores da Secretaria de Estado da Mulher da Inclusão e Assistência Social, do trabalho 

e dos Direitos Humanos - SEIDH, esta atividade foi desenvolvida fazendo uma avaliação 

entre os dois períodos de estágio, em que foi demonstrado todo desenvolvimento do projeto 

com a socialização das informações através da apresentação de slides. Momento bastante 
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significativo, pois os colaboradores explanaram sobre as necessidades de cada setor, 

destacando a importância do trabalho em equipe.  Em seguida, os participantes realizaram 

uma avaliação da ação destacando a relevância do referido projeto para a Instituição. 
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3.3  Análise e Síntese da experiência vivenciada  

O estágio curricular é compreendido como um processo de experiência prática, 

que aproxima o acadêmico da realidade de sua área de formação e o ajuda a compreender 

diversas teorias que conduzem ao exercício da sua profissão. É um elemento curricular 

essencial para o desenvolvimento dos alunos de graduação, sendo também, um lugar de 

aproximação verdadeira entre a universidade e a sociedade, permitindo uma integração à 

realidade social. 

Durante o processo de estágio, foi possível observar algumas demandas e 

expressões da questão social, as quais podem-se citar: a vulnerabilidade de cidadãos 

desempregados e a dificuldade de inclusão de pessoas com deficiência.  A falta de 

qualificação profissional é a dificuldade encontrada para inserção do público no mercado de 

trabalho e em relação às pessoas com deficiência, houve mobilização do Ministério público e 

junto ao Núcleo de Apoio ao Trabalho, o Estado viabilizou cursos para a qualificação desse 

público. Com isso, o Nat passou a encaminhar esse público para os cursos técnicos e de 

aperfeiçoamento, de acordo com as seguintes áreas: saúde, segurança e construção civil. 

No entanto, o ideal seria a qualificação para o público em geral, que busca o 

SINE/NAT e não possui condições de arcar com cursos de qualificação, partindo desse 

pressuposto a orientação profissional a essa demanda seria de grande valia.  

     Para o público atendido de PcD está prevista a Lei nº 8.213/91, art. 92º, 

“estabelece que as empresas do setor privado, que tenham a partir de cem funcionários, 

devam reservar um percentual de vagas para os portadores de deficiência”. O que obriga as 

empresas a contratar, todavia a qualificação destes, ainda é um obstáculo encontrado para a 

inclusão dessa mão de obra.    

     O estágio possibilitou atuar com público de Pessoas com Deficiência - PcD, 

atendimento em geral e gestão pública, o que garantiu uma visão mais ampla das demandas da 

instituição, análise do público interno e externo. Ressalta-se, que a estagiária era a única do 

Curso de Serviço Social, sendo um desafio para a realização do atendimento humanizado no 

Núcleo. No decorrer do processo, ocorreram mudanças na gestão do NAT e foi a partir daí 

que a atuação do Serviço Social passou a ser mais ativa, interagindo diretamente com o 

público e realizando algumas ações, destacando-se a realização de palestras informativas 

sobre os serviços do núcleo. 

Esse período foi enriquecedor, a estagiária participou ainda de outras ações, entre 

as quais, a semana da mulher com outros profissionais como médicos, enfermeiros e 
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psicólogos permitindo à troca de informações inerente a profissão. Já em relação a pessoa 

com deficiência, tivemos o DIA D, com a participação de empresas empregadoras e PcD nas 

palestras informativas e distribuição de folder, bem como o contato com as instituições, 

conselho e demais que trabalham com o público do PcD..  

No decorrer do estágio, houve nova mudança de gestão e as participações em 

ações relevantes ao estágio ficaram limitadas, com a suspensão de diversas atividades, 

restringindo-se o atendimento aos usuários com encaminhamento a vagas de emprego, 

cadastro de vagas e captação de vagas.  

O período de estágio é de extrema importância, em que se pode apreender os reais 

limites da prática profissional e as dificuldades encontradas na relação capital, trabalho e esse 

profissional está inserido de forma a utilizar instrumento que reforce a cidadania. 

Meses depois, ocorre uma nova mudança de gestão e a participação do serviço 

social fica mais ativa, com o aumento do número de estagiários em serviço social no setor. As 

ações e demandas dos serviços são intensificadas, com públicos variados, permitindo 

proximidades com a comunidade carente de municípios, jovens em escolas públicas, 

universitários em busca de inserção no mercado permitindo a inclusão de diversos públicos 

aos serviços oferecidos. 

A partir do estágio supervisionado, foi possível entender o processo da formação 

profissional, possibilitando uma avaliação crítica da realidade vivenciada pelo profissional, os 

limites e as possibilidades na sua atuação. É necessário que o profissional busque sempre, 

identificar meios para uma atuação mais qualificada e comprometida com a realidade social. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A qualidade do serviço de atendimento ao público dentro da realidade brasileira, 

principalmente no âmbito estatal, apresenta-se como um desafio que demonstra a exigência de 

transformações urgentes. 

 Durante o período de estágio foi possível observar as necessidades de integração 

dos setores para melhor gerir as demandas do órgão, não será possível uma intervenção eficaz 

e eficiente sem um trabalho em conjunto com demais coordenadorias da SEIDH, já que o 

público alvo tem outras necessidades, que não pode ser trabalhada em sua totalidade por uma 

só coordenação. Essa necessidade é baseada em depoimentos e se torna visível quando 

expressadas por usuários.  

Considerando o Serviço Social como uma profissão de caráter interventivo face à 

realidade, constatamos a importância do estágio. O processo de estágio supervisionado, 

constitui-se como atividade primordial para o conhecimento e análise crítica da realidade 

social, uma vez que proporciona a produção de conhecimentos pelas situações cotidianas de 

vida e de trabalho que se apresentam junto aos segmentos sociais e populares. 

A partir do estágio supervisionado, foi possível entender o processo da formação 

profissional, possibilitando uma avaliação crítica da realidade vivenciada pelo profissional, os 

limites e as possibilidades na sua atuação. É necessário que o profissional busque sempre, 

identificar meios para uma atuação mais qualificada e comprometida com a realidade social. 
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6.2  Apresentação  

O projeto será realizado de 05 a 30 de outubro de 2016 no Núcleo de Apoio ao 

Trabalho que fica localizado na Secretaria de Estado da Mulher, Inclusão, Assistência Social, 

do Trabalho e dos Direitos Humanos (SEIDH), tem como propósito levar cidadania à 

população sergipana, identificando suas principais demandas e promovendo a Inclusão Social 

da população, desenvolve um trabalho de combate à pobreza e está dividida em cinco 

coordenadorias, na política voltada ao trabalho é representada pelo o NAT,  responsável pelas 

atividades do SINE (Sistema Nacional de Emprego), executando o programa do seguro 

desemprego através de iniciativas de empregabilidade, do incentivo à Economia Solidária e ao 

Artesanato Sergipano, prestar orientação profissional aos trabalhadores que procuram seus 

serviços; garantir a intermediação de mão de obra; fomentar a atividades autônomas e 

empreendedoras, associativas e cooperativistas; estreitar o relacionamento com entidades 

empresariais.      

O Projeto de intervenção Caminhos e Oportunidades: Orientação Profissional e 

Direita Sociais tem como objetivos esclarecer os usuários sobre os direitos sociais e ampliar 

as possibilidades de inserção no mercado de trabalho, informando acerca do novo perfil 

profissional exigido pelas empresas, a necessidade de desenvolvimento pessoal e profissional 

continuo. A vulnerabilidade de muitos profissionais frente ao mercado de trabalho tem gerado 

saldo de vagas sem preencher. Nesse aspecto, o objetivo principal é proporcionar condições 

para construção da sua cidadania, através da sensibilização que permita inseri-los no mercado 

de trabalho, tanto como meio de inserção positiva na sociedade como de desenvolvimento 

pessoal.  
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6.2  JUSTIFICATIVA  

A Proposta do projeto surgiu a partir da observação diária no Núcleo de Apoio ao 

Trabalho - NAT matriz, em que a comunidade busca principalmente nova oportunidade de 

inserção no mercado de trabalho. Foi durante esse período que se analisou a necessidade de 

intervenção sobre a orientação profissional, tendo em vista que existe a dificuldade de 

convocar candidatos no perfil indicado pelas empresas, é a partir da orientação profissional 

que o cidadão pode desenvolver suas competências e habilidades para construção do sujeito-

histórico, cidadão ativo, consciente de suas relações com a comunidade resgatando assim a 

autoestima do público que utiliza esses serviços. 

 O direito ao trabalho é garantido pela Constituição Federal em seu 6° artigos no 

rol dos direitos sociais, do artigo 7° ao 11° estão previstos os principais direitos para os 

trabalhadores que atuam sob a lei brasileira, assim como a Consolidação das Leis de 

Trabalho: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 

o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.   (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)· Ver arts. 170, caput e 193 e 

seguintes da CF. Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 

outros que visem à melhoria de sua condição social. 

 

No entanto, não existe um instrumento formal que garanta trabalho aos brasileiros, 

o que existem são leis que visam assistir e amparar o trabalhador visando uma humanização 

do trabalho e que ele não trabalhe de forma insalubre ou prejudicial, tendo subsídios 

suficientes para uma vida saudável e digna. 

Diante desse contexto, a ideia é orientar os trabalhadores em relação a nova 

realidade, o projeto de intervenção é, “Caminhos e Oportunidades: Orientação Profissional e 

Direitos Sociais”, visando sensibilizar e orientar os usuários, contribuindo assim, para que 

esse usuário conheça seus direitos sociais de proteção básica, perceba sua função social, 

desenvolva e reconheça seu potencial. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc90.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc90.htm


32 

 

 

 

Público Alvo  

          Público atendido pelo SINE/NAT matriz, usuários em busca do primeiro emprego, 

trabalhadores com dificuldade de inserção no mercado, pessoas com deficiência.
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Objetivos  

 

Objetivo Geral 

Promover reflexão sobre a função social do trabalhador, a partir da orientação 

profissional e informação sobre a política pública de Assistência Social, no que tange a 

proteção básica. 

 

Objetivos específicos  

Informar acerca do novo perfil profissional, exigido pelas empresas e as demandas 

do mercado de trabalho com opções de empreendedorismo. 

 Orientar sobre os direitos da Assistência Social na proteção social básica, e as 

necessidades de desenvolvimento pessoal e profissional continuo. 
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Metodologia  

O projeto de Intervenção será realizado no período de 10 a 18 de novembro de 

2016 na Secretaria de Estado da Mulher, Inclusão, Assistência Social, do Trabalho e dos 

Direitos Humanos (SEIDH), onde fica situado SINE/NAT rua santa luzia 680, são José, 

Aracaju/Sergipe. Primeiro momento das 08h ás 09h dia 10 de novembro serão apresentados o 

projeto e o objetivo do mesmo, posteriormente uma apresentação do tema: carreira, 

adaptações frente ao cenário de constante mudanças, com o palestrante convidado Fábio 

Moura (Diretor de Relacionamento da Instituição de Ensino da Associação Brasileira de 

Recursos Humanos em Sergipe /ABRH-SE), em que será discutido através das dinâmicas, 

apresentação de slides e participação do público presente. A estagiária fará a orientação sobre 

os direitos na Assistência Social, no que tange a proteção social básica e ainda sobre a 

importância dos equipamentos sociais e onde encontrá-los na Cidade.  

No segundo momento das 08h ás 09h da manhã, em dia 11 de novembro de 2016, 

com a seguinte temática: os direitos da política pública de Assistência Social no que tange a 

proteção social básica, com participação de Maria de Fátima Leite Gois gerente do 

departamento de assistência social, em que a facilitadora irá discorrer e orientar em relação 

aos direitos sociais da proteção básica. Logo após, o assunto desenvolvido será orientação 

sobre Empreendedorismo e Mercado de Trabalho com Rosália Amaral, supervisora de campo, 

diretora do NAT, consultora do Sebrae e servidora pública, assunto que irá possibilitar aos 

cidadãos presentes momentos de reflexão e analise sobre o mundo do trabalho.  

No último momento por fim, no terceiro momento ocorreu a apresentação do 

projeto para os colaboradores da Secretaria de Estado da Mulher da Inclusão e Assistência 

Social, do trabalho e dos Direitos Humanos - SEIDH, a socialização desta atividade foi 

desenvolvida através da exposição de slides, demonstrando com os dados obtidos a relevância 

do projeto ao público alvo, como e quais ações foram realizadas. Momento bastante 

significativo, pois os colaboradores explanaram sobre as necessidades de cada setor, 

destacando a importância do trabalho em equipe.  Em seguida, os participantes realizaram 

uma avaliação da ação destacando a relevância do referido projeto para a instituição. 
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RECURSOS 

 

Humanos –  

 2 Assistentes Sociais,  

 1 Administrador  

 1. Estagiaria 

 

Materiais –  

 Data Show, 

 Canetas, chamex 

 Textos e questionários  

 Folder 
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Cronograma 

 

ATIVIDADES 

MESES/ 2016.2 

AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO 

Elaboração do projeto de 

intervenção  

x    

Mobilização para 

apresentação do Projeto  

 x x  

Execução do projeto     x 

Elaboração de relatório     x x 

Avaliação     x 
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Apêndice B: Listas de presença 

 

 
Lista de presença Ação 10 de Novembro de 2016 

 

 
Lista de presença Ação 10 de Novembro de 2016 
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Apêndice B: Listas de presença 

 
Lista de presença Ação 10 de Novembro de 2016 

 

 

 
Lista de presença Ação 10 de Novembro de 2016 
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Apêndice B: Listas de presença 

 
Lista de presença Ação 11 de Novembro de 2016 

 

 

 

 
Lista de presença Ação 11 de Novembro de 2016 
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Apêndice B: Listas de presença 

 
Lista de presença Ação 11 de Novembro de 2016 

 

 

 

 
Lista de presença Ação 18 de Novembro de 2016 
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Apêndice B: Listas de presença 

 
Lista de presença Ação 18 de Novembro de 2016 
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Apêndice C: Registros Fotográficos 

 

 
Antiga fachada SINE/NAT Matriz Aracaju/se 

 
Fachada atual do SINE/NAT matriz Aracaju/Se 
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    Diretor de Relacionamento com a Instituição de Ensino 
da Associação Brasileira de Recursos Humanos em 

Sergipe (ABRH-SE), Fábio Moura, falou sobre 

orientação profissional.                                
 

                                             

  A estagiária abordou os direitos sociais, orientando 
quanto a proteção básica e a importância dos 

equipamentos sociais.  

 

 

 

 
Orientação sobre os direitos da política pública de 

Assistência Social no que tange a proteção básica com 
Maria de Fatima, gerente do departamento de Assistência 

Social da SEIDH.                                                                 

Orientação sobre Empreendedorismo e Mercado de 

Trabalho, com Rosália Amaral supervisora de Campo, 
diretora do Nat, consultora do Sebrae e servidora pública. 
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O Projeto contou com dinâmicas para elevar a autoestima, sorteio de Brindes e lanche. 

 
 

 

 
Apresentação dos Projetos no 5°Simpósio Regional de Estágio Supervisionado em Serviço Social da Unit. 
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Algumas Ações Realizadas pelo NAT 
 

 

 
Feira de Estágio e Empregabilidade Unit 

 

 

 

 
Feira de Estágio e Empregabilidade CEBRAC 
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ANEXOS
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Questionário de  Avaliação do Projeto 

PROJETO DE INTERVENÇÃO CAMINHOS E OPORTUNIDADES: “ORIENTAÇÃO 

PROFISSIONAL E DIREITOS SOCIAIS”.  

 

Data ____/_____/_____ 

Questionário 

Estado civil: Casado (a)   solteiro(a) (   )  Divorciado(a) (   )  Outros _________________ 

Idade ____________                Profissão __________________ 

Situação atual: Empregado (   ) Desempregado (  )  1°Emprego (  ) Seguro Desemprego( )  

Outros _______________________ 

O que achou do Projeto Caminhos e Oportunidades: “Orientação Profissional e Direitos 

Sociais” apresentado aqui?   Ruim (   )    Bom (  )    Ótimo(  )     Excelente (  ) 

Sugestões:    

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 
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